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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
A parte autora, CELSO INCALADO LIMA, opõe embargos de declaração (fls. 227/238) ao acórdão de minha relatoria (fls. 214/224) que, à unanimidade, não conheceu da remessa necessária, e, conheceu e negou provimento às apelações sua e do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, mantendo a sentença que reconheceu a especialidade do período de trabalho de 03/12/1998 a 25/03/2013 e determinou sua averbação. 
Em seu recurso, o embargante requer a reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo (DER) para 26/07/2014, viabilizando a concessão da aposentadoria especial vindicada, em observância aos princípios da celeridade e da economia processual. 
Devidamente intimado, deixou de apresentar contrarrazões o embargado.

É o relatório.

V O T O
Entendo que razão assiste à parte autora ao pugnar pela concessão do benefício de aposentadoria especial a partir da data em que preenchidos os requisitos legais para tanto, mediante reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo (DER).

De fato, há que se privilegiar, na hipótese em apreço, o princípio da economia processual, até porque ao assim proceder está-se tutelando os interesses do segurado que se manteve no exercício de atividades laborais, e assim permaneceria caso impelido a proceder a novo requerimento administrativo ou judicial. 

Além do mais, a mencionada reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo configura procedimento a ser observado pela própria autarquia-previdenciária na via administrativa, inexistindo razão para que se ignore tal possibilidade na seara judicial, desde que devidamente observados os princípios do contraditório e da ampla defesa (cf. REsp 1640310/RS, STJ – Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 27/04/2017; e, EDAC 0004283-89.2010.4.01.3803/MG, TRF da 1ª Região – 1ª Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, Rel. Conv. Juiz Federal Henrique Gouveia da Cunha, e-DJF1 de 09/03/2018).

Nessa linha, no julgamento dos Recursos Especiais nº 1727063/SP, 1727064/SP e 2727069/SP, sob o regime dos recursos repetitivos (DJe 02/12/2019), o STJ firmou a tese de que “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir” (tema 995).

Na reafirmação da DER, o fato superveniente não pode demandar instrução probatória complexa, devendo ser comprovado de plano pelo segurado/autor da ação (v.g. Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS com registros idôneos e sem marcas de irregularidades), sob o crivo do contraditório, sem controvérsia específica, idônea e relevante do seu reconhecimento pela autarquia-previdenciária.  

Concretamente, reafirmando-se a DER para 26/07/2014 (como requerido expressamente pela parte autora), bem como se reconhecendo a especialidade do período de trabalho posterior de 26/03/2013 a 26/07/2014 (já que devidamente comprovada sua exposição ao agente agressivo ruído em intensidade superior ao limite legal pelo PPP de fls. 239/241, sem impugnação específica da autarquia-previdenciária), a parte autora computa 25 (vinte e cinco) anos e 15 (quinze) dias de tempo de serviço/contribuição especial, conforme demonstrativo abaixo, suficiente à concessão do benefício de aposentadoria especial:
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O termo inicial do benefício (DIB) deve ser fixado na data de atendimento a todos os requisitos legais (26/07/2014), vez que posterior à citação (19/02/2014, fl. 99-vº).

A correção monetária das parcelas devidas desde então será realizada de acordo com a versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se a orientação do STF no julgamento do tema 810 da repercussão geral, que declarou a inconstitucionalidade da Taxa Referencial - TR para esse fim (RE 870947 ED, Rel. Ministro Luiz Fux, Rel. p/ Acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe-019 03/02/2020).

Os juros de mora, por sua vez, devem observar os índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, mas somente incidem sobre as parcelas vencidas – a partir do termo inicial fixado – se a autarquia-previdenciária, intimada a implantar o benefício, deixar de cumprir a ordem judicial em até 45 (quarenta e cinco) dias, como fixado pelo STJ no julgamento dos embargos de declaração opostos ao tema 995 dos recursos especiais repetitivos (EDcl no REsp 1727069, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 21/05/2020).

Em consonância com a jurisprudência desta Corte e com o disposto no art. 85, § 3º, I do CPC, condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação deste acórdão (Súmula nº 111 do STJ). 

Tratando-se de causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de custas (inclusive despesas com oficial de justiça) por força do art. 4º, I da Lei 9.289/1996.

Em face do exposto, dou provimento aos embargos de declaração da parte autora para deferir o benefício de aposentadoria especial, com termo inicial em 26/07/2014 (DIB), mediante reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo (DER), conforme fundamentação supra.
Relativamente ao adiantamento da prestação jurisdicional, concedo a tutela específica da obrigação de fazer para implantação do benefício previdenciário, porquanto o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da probabilidade do direito da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação, havendo o cumprimento dos requisitos exigidos no art. 300 do CPC. A implantação do benefício deferido deverá ser comprovada pela autarquia-previdenciária nos autos no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da intimação do acórdão.
É o voto.
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